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“A essência dos Direitos Humanos é o 

direito a ter direitos”. 

ARENDT, Hannah. 1906-1975.  



 

RESUMO 

 

 O presente trabalho objetiva o estudo da eficácia das decisões das sentenças 

de direitos humanos proferidas pela Corte Interamericana de Direitos Humanos. Para 

a execução da presente pesquisa, utilizou-se o método dedutivo de abordagem com 

pesquisa bibliográfica e documental, de modo a retornar dados qualitativos capazes 

de apresentar resultados satisfatórios para a pesquisa. Tendo em vista a necessidade 

do cumprimento de forma integral das decisões proferidas pelas Cortes internacionais, 

no que tange ao desrespeito aos direitos humanos, surge o seguinte questionamento: 

em que medida o controle jurisdicional de convencionalidade brasileiro é eficaz em 

relação às decisões proferidas pela Corte Interamericana de Direitos Humanos? Faz-

se um comparativo entre os casos mais emblemáticos do Brasil, Chile e Argentina, 

dada a semelhança entre estes de um passado ditatorial, para então concluir se há 

eficácia nas decisões da Corte IDH proferidas no Brasil. 

 

Palavras-chave: Direitos Humanos. Comissão Interamericana de Direitos Humanos. 

Corte Interamericana de Direitos Humanos. Eficácia das Sentenças Internacionais. 

Controle de Convencionalidade. 

 

 

  



 

ABSTRACT 

 

 The purpose of the present study consists of the examination of the 

effectiveness of the Inter-American Court of Human Rights sentences. In order to make 

it possible, the deductive method has been used with the approach of a bibliographic 

and documental research, in a way of bringing back qualitative data capable of offering 

satisfactory results to the research. Regarding the need of a total fulfillment of the 

sentences delivered by the international courts, in terms of lack of respect for human 

rights, raises the following question: how well is the Brazilian judicial review effective 

in relation to the sentences delivered by the Inter- American Court of Human Rights? 

It does a comparison of the most emblematic cases of Brazil, Chile e Argentina, 

because of the similarities among them of a dictatorial past and the proximity of them, 

to then, bring a conclusion if there is efficiency on the sentences done by the ICHR in 

Brazil.  

 

Keywords: Human Rights. Inter-American Court of Human Rights. Inter-American 

Commission of Human Rights. International Sentences Effectiveness. Conventionality 

Control.  
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INTRODUÇÃO 

 

 A mudança no cenário jurídico nacional e internacional após a Segunda 

Guerra Mundial deixou sequelas irreparáveis à sociedade. Surgindo a partir daí a 

necessidade de criação de mecanismos efetivos que fossem capazes de solucionar 

situações em que se evidenciaram afronta aos direitos humanos. Como mecanismos 

foram criados a Comissão (CIDH) e a Corte Interamericana de Direitos Humanos 

(Corte IDH) que passaram a desempenhar importante papel na busca da realização 

de justiça nos casos de violação de tais direitos. 

 Como forma de delimitar o presente estudo, os casos a serem tratados 

referem-se ao Brasil, Chile e Argentina, em razão de que esses países tiveram uma 

trajetória de transição do regime ditatorial para o regime democrático e de que se 

encontram próximos geograficamente na América do Sul. 

 No Brasil o regime militar ditatorial começou em 1964 e perdurou até 1985, 

cenário em que o país passou a ser regido pela democracia, de forma gradual. No 

Chile o regime militar se instalou em 1973, depois de derrubar o governo democrático 

e socialista de Salvador Allende, com a consequente promulgação pelo governo de 

Pinochet de uma nova constituição que legitimava o regime ditatorial, situação 

consolidada até meados de 1990. Já o regime militar argentino deu-se de 1973 até 

1983, momento em que as próprias Forças Armadas argentinas executaram o terror, 

com o intuito de promover mudanças na estrutura social e na forma de organização 

política local. 

 Por meio da análise dos casos apresentados verificar-se-á a eficácia do 

controle jurisdicional de convencionalidade, que se constitui no chamado controle das 

leis nacionais através das normas de direito internacional. Como finalidade, o controle 

de convencionalidade busca manter a efetividade dos pactos assinados.  

 A presente dissertação motiva-se pela escassez doutrinária a respeito do 

tema. É essencial para se verificar a credibilidade do Brasil perante os outros Estados 

e perante a própria sociedade.  

 Tendo em vista o suposto desrespeito do Brasil às decisões proferidas pelas 

Cortes internacionais, no que tange ao desrespeito aos direitos humanos, surge o 

seguinte questionamento: em que medida o controle jurisdicional de 

convencionalidade brasileiro é eficaz em relação às decisões proferidas pela Corte 

Interamericana de Direitos Humanos?  
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 Num primeiro momento é possível supor que não há por parte do Brasil 

efetividade das decisões com base nos casos apresentados por descumprimento 

destas. 

 Para a execução da presente pesquisa, utilizou-se o método dedutivo de 

abordagem com pesquisa bibliográfica e documental, de modo a retornar dados 

qualitativos capazes de apresentar resultados satisfatórios para a pesquisa. 

 O primeiro capítulo aborda o tratamento jurídico dos direitos humanos e os 

órgãos jurisdicionais do sistema interamericano de proteção a estes direitos. Com a 

Declaração Universal dos Direitos Humanos, editada em 1948, inspirou-se as 

constituições de muitos Estados e democracias recentes.1 Assim, constituiu-se o 

Sistema Interamericano de Direitos Humanos2 com dois órgãos para salvaguardar os 

direitos humanos: a Comissão Interamericana de Direitos Humanos e a Corte 

Interamericana de Direitos Humanos. Importa ainda nesse capítulo, frisar o 

procedimento realizado pela Corte da denúncia recebida até a sentença, para que 

seja possível verificar as condenações do Estado Brasileiro em matéria de direitos 

humanos e então a partir destas, apontar as semelhanças entre o controle de 

convencionalidade do Chile e da Argentina. 

 No capítulo subsequente, far-se-á uma síntese dos casos julgados pela Corte 

Interamericana de Direitos Humanos relativos ao Brasil, Chile e Argentina, países 

latino-americanos que estão geograficamente próximos e sofreram com o período 

ditatorial. 

 Para que seja possível realizar a análise em torno da eficácia das decisões 

da Corte IDH pelo controle de convencionalidade, faz-se necessário um breve estudo 

a respeito do controle de convencionalidade. Para tanto, dois planos são essenciais 

na realização de um controle de convencionalidade eficaz: o nacional e o 

internacional. No âmbito nacional, são os órgãos judiciais responsáveis pela 

fiscalização que se encarregam de perseguir a constitucionalidade das normas e dos 

                                                        
1 A DUDH, com o Pacto Internacional dos Direitos Civis e Políticos e os Protocolos opcionais (sobre 

procedimento de queixa e sobre pena de morte) e com o Pacto Internacional dos Direitos 
Econômicos, Sociais e Culturais e seu Protocolo opcional, formam a Carta Internacional dos Direitos 
Humanos. Cf. DECLARAÇÃO UNIVERSAL DE DIREITOS HUMANOS. Disponível em: 
<http://www.dudh.org.br/declaracao/>. Acesso em: 20 fev. 2015. 

2 O sistema interamericano de direitos humanos é mantido por dois subsistemas: um que é vinculado 
à Carta da Organização dos Estados Americanos (OEA) e à Declaração Americana dos Direitos e 
Deveres dos Homens; e outro vinculado à Convenção e ao Protocolo Adicional à Convenção 
Americana em matéria de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais. 

http://acnudh.org/pt-br/1966/12/pacto-internacional-sobre-direitos-civis-e-politicos/
http://www.ohchr.org/EN/HRBodies/TBPetitions/Pages/HRTBPetitions.aspx
http://acnudh.org/wp-content/uploads/2012/08/Segundo-Protocolo-Facultativo-ao-Pacto-Internacional-sobre-Direitos-Civis-e-Pol%C3%ADticos-com-vistas-%C3%A0-Aboli%C3%A7%C3%A3o-da-Pena-de-Morte.pdf
http://www.unfpa.org.br/Arquivos/pacto_internacional.pdf
http://www.unfpa.org.br/Arquivos/pacto_internacional.pdf
http://www.ohchr.org/EN/ProfessionalInterest/Pages/OPCESCR.aspx
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atos estatais. Já a Corte IDH Interamericana de Direitos Humanos é o símbolo máximo 

de controle internacional. 

 O controle difuso de convencionalidade é um novo modelo pelo qual os atos 

e as normas nacionais, a Convenção e a jurisprudência da Corte IDH (que é o único 

órgão de jurisdição do Sistema Interamericano de Proteção dos Direitos Humanos) 

interpretam de forma definitiva o Pacto de San José da Costa Rica. 

 Após, abordar-se-á o controle de convencionalidade brasileiro, o problema da 

hierarquia dos tratados de direitos humanos no país, pois foi através da Emenda 

Constitucional (EC) n. 45/2004, ao acrescentar o parágrafo 3º do artigo 5º da 

Constituição Federativa da República do Brasil de 1988 (CRFB/88), que surgiu uma 

grande mudança jurídica, com o procedimento de aprovação por dois quintos dos 

votos de cada Casa do Congresso Nacional (em dois turnos) para tratados e 

convenções internacionais sobre direitos humanos, proporcionando-lhes o mesmo 

status das emendas constitucionais. 

 O presente estudo foi escolhido na modalidade comparativa entre o controle 

de convencionalidade no Brasil, Argentina e Chile, por apresentarem como 

semelhança períodos de ditaduras militares que afrontaram os direitos humanos 

fundamentais com execuções, desaparecimentos, torturas e prisões infundadas. Por 

fim, apresentar-se-ão conclusões a respeito da eficácia das sentenças de direitos 

humanos proferidas pela Corte Interamericana no Brasil. 
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CONCLUSÃO 

 

 Em virtude das barbáries e das atrocidades cometidas a milhares de seres 

humanos durante a Segunda Guerra Mundial, houve a necessidade de um debate 

permanente acerca da criminalização dos violadores aos direitos de toda a humanidade. 

 O pós-guerra trouxe consequências desastrosas mundialmente, que 

demarcaram a necessidade do fortalecimento aos direitos humanos, aumentando a 

responsabilização para além do âmbito interno dos Estados. 

 Daí o surgimento do Direito Internacional de Proteção aos Direitos Humanos 

que fortalece o Sistema de Proteção aos Direitos Humanos. A Convenção é o principal 

órgão do Sistema na qual os Estados-Membros se comprometem a respeitar os 

direitos e as liberdades nela reconhecidos e garantindo-os a toda pessoa sob 

jurisdição, sem discriminação, de raça, cor, sexo, idioma, religião, opiniões, origem, 

condições social ou econômica. No seu preâmbulo, fica clara a noção de que a 

proteção internacional dos direitos humanos é complementar à proteção oferecida 

pelo direito interno dos seus Estados-Membros.  

 Quando da entrada em vigor da Convenção Americana de Direitos Humanos 

(1978), a maioria dos Estados da América Central e da América do Sul eram ditaduras. 

O Sistema Regional Interamericano origina-se de um cenário autoritário que proibia 

qualquer associação direta e imediata entre Democracia, Estado de Direito e Direitos 

Humanos.3 Logo, os direitos humanos eram tradicionalmente concebidos como 

demandas contra o Estado na América Central e na América do Sul. Demarcam o 

contexto latino-americano os períodos de regime ditatoriais e da transição política aos 

regimes de democracia, marcado pelo fim das ditaduras militares nos anos 80, no 

Chile, Uruguai, Argentina e Brasil.4 

 O cenário de democratização marcou o Brasil, o Chile e a Argentina de forma 

impactante, pois esses países ainda hoje lutam para reafirmar os princípios ali 

instalados, após serem marcados pela instabilidade de suas instituições políticas. Pelo 

período em comum vivido sob intensas ditaduras, dada à proximidade geográfica de 

ambos, fez-se a escolha comparativa entre estes países, para a averiguação da eficácia 

da sentença de direitos humanos pelo controle de convencionalidade.  

                                                        
3 PIOVESAN, op. cit., p. 166.  
4 PIOVESAN, op. cit., p. 98. 
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 Através da sua jurisprudência, a Corte IDH ao exercer o controle de 

convencionalidade, permitiu a desestabilização dos regimes ditatoriais na região latino-

americana; exigiu justiça e o fim da impunidade para o fortalecimento das instituições 

democráticas combatendo às violações de direitos humanos e proteção aos grupos 

vulneráveis. 

 A CRFB/88 trouxe avanço inestimável no que tange à consolidação dos direitos 

e garantias fundamentais, além de ser inédita neste quesito no país. Foi muito mais do 

que o fim da ditadura e de uma cultura autoritária, foi a possibilidade de esperança no 

olhar dos cidadãos, que passaram a ter direitos, tais como votar e ter seus direitos 

inerentes à dignidade da pessoa humana resguardados.  

 Desde a promulgação da CRFB/88 o país tem se preocupado com a 

implementação e incorporação de instrumentos internacionais voltados à proteção dos 

direitos humanos. O Brasil ratificou diversos tratados internacionais neste sentido, como 

a Convenção Americana de Direitos Humanos em 25/09/1992, além de ter reconhecido 

a jurisdição da Corte IDH em dezembro de 1998.  

 O controle difuso de convencionalidade pelo Poder Judiciário Nacional, pode 

então ser realizado sem autorização internacional, a exemplo do controle difuso de 

constitucionalidade, tanto pelo juiz, quanto pelo tribunal, conforme os tratados sejam 

incorporados ao ordenamento jurídico.  

  No âmbito interno, os tratados e convenções podem ter estatura constitucional, 

com a votação de dois turnos nas duas Casas do Congresso e com a maioria de três 

quintos. 

 Foi o parágrafo 3º do artigo 5º da Constituição que estatizou os tratados e 

convenções sobre direitos humanos com a Constituição. A partir disto é que se tornou 

possível o controle de convencionalidade das normas no país.  

 A EC n 45 de 2004 trouxe para o direito brasileiro a possibilidade de se controlar 

a convencionalidade das leis, ou o chamado controle concentrado de compatibilidade 

vertical com um tratado internacional de direitos humanos, pelo STF. 

 O controle de convencionalidade significa o uso, como paradigma de Tratados 

Internacionais de Direitos Humanos ratificados por um Estado para o Controle 

jurisdicional de suas leis internas, possibilitando que esse controle seja feito tanto na 

forma internacional quanto nacional. 

 O direito pátrio tem um sistema misto que abrange os tratados de direitos 

humanos e um regime aplicável aos demais tratados, que não de direitos humanos. 
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Assim, os tratados internacionais de direitos humanos apresentam hierarquia de norma 

constitucional por força do artigo 5º, parágrafos 1º e 2º e são incorporados 

automaticamente, os tratados convencionais possuem hierarquia infraconstitucional e 

necessitam outras medidas para serem incorporados. 

 Como visto, há um relatório anual realizado pela Corte IDH, que deve ser 

informado à OEA (vide artigo 65 da Convenção) e neste relatório deve constar se há 

descumprimento de alguma sentença pelos Estados. Diante disso, ao que se tem notícia 

não há nenhuma exigência pela Assembleia Geral da OEA, no sentido de obrigar que 

os Estados condenados pela Corte IDH efetivem o cumprimento das suas sentenças, 

sejam elas de reparação ou de ressarcimento. Não há, portanto, um mecanismo capaz 

de verificar a execução das sentenças pelos Estados.  

 Faz-se necessário que o Brasil se adeque à sistemática internacional de 

proteção dos direitos humanos, isto é, se atualize no que tangem as modificações 

trazidas no âmbito dos direitos humanos v.g., hoje o Brasil já adota mecanismos de 

petição individual nos tratados ratificados. 

 O regime jurídico diferenciado aos tratados de proteção dos direitos humanos 

foi com certeza uma inovação da CRFB/88. Desse regime, extrai-se a ideia de 

incorporação dos tratados de direitos humanos automaticamente pelo direito interno, e 

com o consequente status de norma constitucional, diversamente de outros tratados que 

são hierarquicamente infraconstitucionais.  

 O Brasil que aderiu à Convenção em 1992, que reconheceu a jurisdição da 

Corte IDH em 1998, teve a primeira sentença condenatória proferida pela Corte IDH em 

face do Brasil em 2006, com o caso Damião Ximenez Lopes versus Brasil.  

 Das frustradas investigações da Guerrilha do Araguaia, iniciou-se o processo 

Gomes Lund e Outros versus Brasil, através de denúncia realizada pela CIDH contra o 

Brasil. A condenação e a responsabilização internacional do Estado só se deu após a 

declaração de constitucionalidade da Arguição de Descumprimento de Preceito 

Fundamental (ADPF) n 153, no STF. 

 A Corte IDH sustentou que Lei de Anistia carecia de efeitos jurídicos, por ter sido 

redigida com a finalidade de constituir a anistia dos civis e militares do período autoritário 

regido no Brasil entre 1964 e 1985.  

 No Chile o regime militar se instalou em 1973, depois de derrubar o governo 

democrático e socialista de Salvador Allende, com a consequente promulgação pelo 
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governo de Pinochet de uma nova constituição que legitimava o regime ditatorial, 

situação consolidada até meados de 1990.  

 No contexto interamericano, o marco histórico de assentamento do controle 

judicial de convencionalidade é a decisão no caso Almonacid Arellano y otros versus 

Chile, na data de 26 de setembro de 2006, ainda que o termo já havia sido utilizado 

pioneiramente na Guatemala em 2003. 

 A Corte de Justiça Argentina emitiu um parecer, da parte dos “Procuradores da 

Nación” e dos juízes do Tribunal analisando a vigência das leis anistiadoras nominadas 

Lei do Ponto Final e Lei de Obediência Devida, no que tange aos crimes cometidos 

durante o regime militar instaurado no país.  

 Deste parecer resultou a submissão do Estado argentino para com as suas 

obrigações e, estabeleceu a vinculação de que os crimes cometidos pela ditadura militar 

consistiam em crimes contra a humanidade. Ademais, esmiuçou a relação entre as 

características de tais crimes, a saber: imprescritibilidade, retroatividade, em 

comparação com o princípio da legalidade. Ainda através do parecer, declarou-se a 

nulidade das duas leis anistiadoras. 

 Na Argentina, a incidência nacionalista do monismo não impediu que a Corte 

Suprema de Justiça da Argentina conferisse à Convenção, a mesma hierarquia ocupada 

pelas normas constitucionais.  

 A Corte Suprema de Justiça Argentina confere maior efetividade aos tratados 

internacionais de direitos humanos internamente, principalmente em relação ao controle 

de convencionalidade, a Constituição brasileira possibilita uma maior facilidade para a 

incorporação dos direitos humanos protegidos, bem como a realização do controle de 

convencionalidade.  

 O controle de convencionalidade deve ser exercido pela Corte IDH, assim como 

pelos juízes e tribunais nacionais através do controle difuso, em consonância com o 

Pacto de São José da Costa Rica e à jurisprudência da Corte IDH, que é a última 

intérprete da Convenção. Faz-se, portanto, necessário o controle prévio de 

convencionalidade no plano interno, com o intuito de evitar a responsabilização estatal.  

 Fica evidenciada a responsabilidade judiciária na realização do controle de 

convencionalidade, na forma difusa, no caso concreto; ou de forma abstrata para evitar 

que a CIDH seja acionada.  

 O direito interno deve ser compatível com a Constituição Federal e com os 

tratados, principalmente os protetores dos direitos humanos. Devem os órgãos da justiça 



18 
 

 

nacional, através do controle de convencionalidade realizar a compatibilização do direito 

interno com os tratados internacionais de direitos humanos. 

 Espera-se um maior comprometimento no cumprimento das decisões proferidas 

pela Corte IDH, visto que a eficácia não é de modo algum considerada integralmente 

efetiva nos diversos casos em que o Brasil foi condenado aqui tratados, tampouco pelos 

casos abordados em comparação com o Chile e a Argentina.  
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